
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2166316 - PR (2022/0212047-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BONANCA & SANTOS ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA - PR024449

MATEUS BONFIM DE ANDRADE - PR093487
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS LEARDINI
ADVOGADO : PRISCILA RODRIGUES DA SILVA - PR067416
INTERES. : OSMAIR VENDRAMIN
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA - PR024449

BEATRIZ AMATUSSI LOCKS - PR068849

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA
ADVOCACIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESERVA
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRÉVIA PENHORA NO
ROSTO DOS AUTOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em que se alegou a violação aos
artigos 23 e 24 da Lei 8.906/94, em razão do indeferimento de
reserva e levantamento de honorários advocatícios após a
realização de penhora no rosto dos autos.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se (i) o recurso
especial apresentou fundamentação suficiente para infirmar a
conclusão do Acórdão recorrido e (ii) se a jurisprudência desta
Corte entende possível ou não postular a reserva de honorários
advocatícios em momento posterior à penhora no rosto dos
autos.
III. Razões de decidir
3. O fundamento único do Acórdão recorrido (incabível o pedido
de reserva de honorários realizado posteriormente à penhora no
rosto dos autos) não foi impugnado pela parte recorrente, a
indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que
afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o
recurso não pode ser conhecido, por incidência das Súmulas
283 e 284 do STF.
4. A jurisprudência do STJ entende que a reserva de honorários
advocatícios contratuais não é cabível após a penhora no rosto
dos autos, pois o crédito já está penhorado para satisfazer
direito de terceiro.
5. A corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83
do STJ.
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IV. Dispositivo
6. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.07/10/2025 13/10/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .14 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ESTATUTO DA
ADVOCACIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESERVA
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRÉVIA PENHORA NO
ROSTO DOS AUTOS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial em que se alegou a violação aos
artigos 23 e 24 da Lei 8.906/94, em razão do indeferimento de
reserva e levantamento de honorários advocatícios após a
realização de penhora no rosto dos autos.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se (i) o recurso
especial apresentou fundamentação suficiente para infirmar a
conclusão do Acórdão recorrido e (ii) se a jurisprudência desta
Corte entende possível ou não postular a reserva de honorários
advocatícios em momento posterior à penhora no rosto dos
autos.

III. Razões de decidir

3. O fundamento único do Acórdão recorrido (incabível o pedido
de reserva de honorários realizado posteriormente à penhora no
rosto dos autos) não foi impugnado pela parte recorrente, a
indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que
afastados os aspectos salientados no recurso, de modo que o
recurso não pode ser conhecido, por incidência das Súmulas
283 e 284 do STF.
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4. A jurisprudência do STJ entende que a reserva de honorários
advocatícios contratuais não é cabível após a penhora no rosto
dos autos, pois o crédito já está penhorado para satisfazer
direito de terceiro.

5. A corte de origem adotou entendimento alinhado ao perfilhado
pela jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83
do STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do
recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc.
III, alínea “a”, da Constituição Federal.

A parte recorrente alegou a ocorrência de violação ao artigo 23 da Lei
8.906/94, pois o Acórdão recorrido, ao restringir o levantamento dos honorários
advocatícios, afrontou a autonomia do crédito, reconhecida legalmente.

Invocou o artigo 24 da Lei 8.906/94 para argumentar que “mesmo que
se argumente que a penhora gravada no rosto dos autos tenha ocorrido antes do
pedido de execução dos honorários, em nada se altera a preferência de que gozam
os créditos de natureza alimentar, como os honorários advocatícios”.

Não houve a apresentação de contrarrazões (certidão da fl. 130).

A 1ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná
inadmitiu o Recurso Especial pelos seguintes fundamentos: (i) “a recorrente não
rebateu de forma específica e suficiente referida fundamentação, em especial em
torno da impossibilidade de se postular a reserva de honorários (contratuais ou
sucumbenciais) em momento posterior à penhora no rosto dos autos”; (ii) “quanto à
natureza alimentar (privilegiada) da verba honorária, a recorrente não apresentou
argumentação condizente com a técnica própria exigida pelo Superior Tribunal de
Justiça, (...), o que revela deficiência de fundamentação recursal, e faz incidir, como
óbice ao prosseguimento do recurso, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.”

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que “o
debate é clarividente, uma vez que a letra de lei é norteadora a respeito da situação,
tanto quanto ao destaque que os honorários devem ser dados em casos de penhora
no rosto dos autos e/ou constrição do patrimônio/valores do Exequente, quanto a
natureza alimentar dos honorários, sendo estes devidos ao Advogado.”
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Acrescentou que “Os tópicos foram realizados de forma que restou
delimitada a problematização e motivo jurídico que, uma vez não seguido, acarretaria
a negativa da vigência da lei federal, para autorizar a reserva dos honorários
independente da penhora no rosto dos autos, conforme colacionado acima”.

Concluiu que o recurso especial trouxe fundamentação suficiente, pois
expôs que o tema a ser enfrentar é o de que a verba honorária, por ser de
titularidade de terceiro, não pode ser atingido por penhora.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou (certidão da fl. 152).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

(...)

Ocorre que a recorrente não rebateu de forma específica e suficiente
referida fundamentação, em especial em torno da impossibilidade de
se postular a reserva de honorários (contratuais ou sucumbenciais) em
momento posterior à penhora no rosto dos autos o que atrai, na
hipótese, a incidência, por analogia, das , Súmulas nº 283 e 284 do
Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

(...)

Ademais, quanto à natureza alimentar (privilegiada) da verba
honorária, a recorrente não apresentou argumentação condizente com
a técnica própria exigida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois,
interposto o recurso abia a particularização dos dispositivos com
fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional, c de lei federal
tidos por afrontados, uma vez que as razões recursais devem exprimir
com transparência e objetividade os motivos pelos quais o recorrente
visa reformar o julgado, o que revela deficiência de fundamentação
recursal, e faz incidir, como óbice ao prosseguimento do recurso, a
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. A respeito:

(...)
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Diante do exposto, inadmito o recurso especial interposto por
BONANÇA, SANTOS & SCORSIM ADVOGADOS ASSOCIADOS.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, constata-se que o fundamento exclusivo do Acórdão
recorrido (incabível o pedido de reserva de honorários realizado posteriormente à
penhora no rosto dos autos)  não foi impugnado diretamente pela parte recorrente, a
indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que afastados os
aspectos salientados no recurso, de modo que o recurso não pode ser conhecido.

Observe-se que o Acórdão recorrido se baseou exclusivamente em tal
entendimento, citando diversos julgados deste Superior Tribunal de Justiça, o que
exigia, da parte recorrente, argumentação contrária em face da matéria.

Além disso, há outro óbice ao conhecimento do recurso especial. 

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESERVA
DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. PENHORA NO ROSTO DOS
AUTOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Recurso especial interposto por sociedade de advogados contra
acórdão do Tribunal de Justiça que não conheceu de agravo interno,
sob o fundamento de ilegitimidade recursal, em razão de a recorrente,
beneficiária de penhora no rosto dos autos, não ser parte do processo
e não ter comprovado prejuízo.

2. A questão envolve a reserva de 30% do valor executado para
pagamento de honorários contratuais dos advogados da exequente na
hipótese em que existente penhora no rosto dos autos em favor de
outro credor.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (I) houve negativa
de prestação jurisdicional; (II) a parte recorrente possui legitimidade
para interpor recurso contra decisão que determinou a reserva de
honorários contratuais, em razão de penhora no rosto dos autos; (III) é
cabível a reserva de honorários contratuais após tal penhora; e (IV)
houve violação da ordem de preferência de pagamento de créditos
prevista na legislação.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem não incorreu em negativa de prestação
jurisdicional, pois fundamentou adequadamente sua decisão, ainda
que de forma diversa do interesse da parte.

5. A sub-rogação decorrente da penhora no rosto dos autos confere
legitimidade extraordinária ao terceiro beneficiário para proteger seu
crédito, incluindo a prática de atos executivos e a interposição de
recursos.

6. A jurisprudência do STJ entende que a reserva de honorários
contratuais não é cabível após a penhora no rosto dos autos, pois o
crédito já está penhorado para satisfazer direito de terceiro.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso parcialmente provido para reconhecer a legitimidade
recursal da parte recorrente e determinar o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para julgamento do mérito do recurso interposto.

(REsp n. 2.196.107/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/5/2025 5/6/2025
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE EXECUÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PEDIDO DE RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
CRÉDITO INDISPONÍVEL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC.
INAPLICABILIDADE.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de
origem examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa
nulificar o acórdão recorrido.

2. O pedido de reserva de honorários formulado após a expedição de
penhora no rosto dos autos não assegura ao advogado o direito ao
recebimento, por dedução, da quantia a ser auferida pelo constituinte.
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. A admissibilidade do recurso especial fundado na alínea c do
permissivo constitucional depende do preenchimento dos requisitos
essenciais para comprovação do dissídio pretoriano, conforme
prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

4. Os acórdãos confrontados não são aptos para demonstrar o dissídio
jurisprudencial quando não há semelhança entre suas bases fáticas.

5. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.060.349/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA NO ROSTO DOS
AUTOS. POSTERIOR PEDIDO DE RESERVA DE HONORÁRIOS
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 2.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA51164260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:57:53
Código de Controle do Documento: 15e86eb5-ed14-46f3-a621-13d7721f998e



1. O contrato de honorários juntado depois da expedição do precatório
ou da penhora no rosto dos autos não assegura ao advogado o direito
ao recebimento por dedução da quantia a ser recebida pelo
constituinte. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Agravo interno improvido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.871.603/MS, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 14/2/2022

.)21/2/2022

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. FASE DE CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. PEDIDO DO AUTOR DE RESERVA DO VALOR
CORRESPONDENTE AOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS. NÃO
CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE PENHORA ANTERIOR NO ROSTO
DOS AUTOS.

1. Preliminarmente, assiste razão ao recorrente quanto ao erro
material suscitado. De fato, verifica-se que houve apresentação de
contrarrazões ao recurso especial às fls. 399/417. No entanto, o
reconhecimento do erro material apontado não possui o condão de
alterar o resultado do julgamento monocrático.

2. Há entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, no
sentido de que a suscitação tardia da nulidade, somente após a
ciência de resultado de mérito desfavorável, configura a chamada
nulidade de algibeira, manobra processual que não se coaduna com a
boa-fé processual.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
declaração de nulidade dos atos processuais exige a demonstração de
prejuízo à parte, o que não ocorreu na presente hipótese.

4. A reserva de honorários advocatícios contratuais tem lugar na
hipótese de existência de crédito livre e desembaraçado em favor do
executado, de forma que, efetivamente, na hipótese dos autos, os
patronos do recorrido deveriam ter apresentado o pedido de reserva
de honorários antes da formalização da penhora.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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(AgInt no REsp n. 1.896.168/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 22/11/2021

.)25/11/2021

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice da  exige que o recorrente colacione precedentes desteSúmula n. 83/STJ
Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o
caso em exame, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que
outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de . Grifo7/8/2014 18/8/2014
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise
fático-probatória.

Ante o exposto, .não conheço do agravo em recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, já que o Acórdão recorrido foi proferido em julgamento de
agravo de instrumento.

É o voto.

Documento eletrônico VDA51164260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/10/2025 11:57:53
Código de Controle do Documento: 15e86eb5-ed14-46f3-a621-13d7721f998e



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.166.316 / PR
Número Registro: 2022/0212047-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00033206920028160001 00292108020208160000 2921080202081600003 002921080202081600001
002921080202081600002 002921080202081600003 002921080202081600004 292108020208160000
2921080202081600001 2921080202081600002 2921080202081600004 33206920028160001

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do07/10/2025 13/10/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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